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1- Introdução 

Em cumprimento ao disposto no artigo 62, inciso VIII, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 

da União (TCU), tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o presente relatório, que contempla as 

atividades desenvolvidas por este Ministério Público especializado no ano de 2021, além de conter 

informações acerca dos processos de cobrança executiva originários dos arestos condenatórios proferidos 

pelo Tribunal, bem como de representações e de recursos interpostos por Membros do Parquet. 

 

2- Atuação do Ministério Público junto ao TCU  

O Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) é órgão autônomo e independente, cuja finalidade 

principal é defender a ordem jurídica no âmbito de atuação do Tribunal de Contas da União. Compete-lhe 

dizer de direito, oralmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à decisão do TCU. Trata-se de órgão 

composto por um Procurador-Geral, três Subprocuradores-gerais e quatro Procuradores.  

 

3- Recondução da Procuradora-Geral do MPTCU 

Por meio de decreto publicado no Diário Oficial da União, em 9 de agosto de 2021, o Presidente 

da República reconduziu a Dra. Cristina Machado da Costa e Silva ao cargo de Procuradora-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União. 

A posse da Procuradora-Geral ocorreu na sessão extraordinária de 18 de agosto de 2021, nos 

termos dos arts. 59 e 96, inciso III, do Regimento Interno do TCU.   

 

4- Aperfeiçoamento da estruturação do Ministério Público junto ao TCU 

A Procuradoria-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU), no ano 

de 2021, com o propósito de conferir celeridade e eficiência à atuação finalística do Parquet especializado, 

deu continuidade às medidas inovadoras iniciadas em 2020, voltadas a uma melhor estruturação funcional 

do órgão, de modo a melhor contribuir com a missão do controle externo da Administração Pública Federal. 

Ao longo do ano, o MPTCU promoveu forte interlocução com as diversas áreas do TCU, entre elas, 

as de tecnologia de informação, de ouvidoria, de comunicação e de planejamento, com vistas ao 

aprimoramento dos respectivos sistemas e materialização de medidas inovadoras.  
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Os resultados são promissores, sobretudo devido ao apoio continuado ao Parquet, nas sucessivas 

gestões desta Corte de Contas, por parte das unidades estratégicas do Tribunal, da Segepres, da Segecex e 

da Segedam. 

O sistema e-MP, desenvolvido ao longo do ano de 2020 para atender a demandas relacionadas 

especificamente à atuação do Ministério Público de Contas, foi aperfeiçoado no ano de 2021, com o 

desenvolvimento, adaptação e implemento de diversas ferramentas de informação, proporcionando 

melhorias aos seus usuários, tais como: i) a distribuição automatizada dos processos aos assessores 

diretamente pelo sistema; ii) o desenvolvimento de ferramenta para auxiliar a distribuição dos processos, 

aperfeiçoando a gestão de atividades dos gabinetes; iii) a visualização integrada do detalhamentos de metas; 

iv) a possibilidade de incluir processos em acompanhamento; v) a distribuição automática de processos de 

pessoal; vi) a possibilidade de gerar relatórios quantitativos e específicos de acompanhamento; vii) a 

possibilidade de acompanhamento dos itens pautados nas sessões do tribunal; viii) a aplicação de 

processamento das demandas remetidas ao MPTCU pelo público externo; entre outras.   

Foram feitas, ao longo do ano, diversas melhorias no sistema, tais como a correção de falhas em 

sorteios de processos, a sincronização do sistema com o módulo de Gerência de Recursos Humanos - GRH 

do TCU, além do aperfeiçoamento das ferramentas que encontravam inconsistências.  

Foram desenvolvidas também ferramentas capazes de aperfeiçoar a atuação do MPTCU, tais como 

a nova sistemática de vinculação originária de processos aos Membros deste Parquet, por meio de sorteio 

realizado no momento da respectiva autuação, que foi implantada a partir de 1º de janeiro de 2021. Tal 

medida permite o pleno acompanhamento e a oportuna contribuição nas temáticas de maior relevância, 

risco e materialidade, a serem submetidas ao escrutínio do Tribunal de Contas da União. 

Diversas outras melhorias foram disponibilizadas com vistas a tornar o trabalho do Parquet mais 

efetivo. Entre elas, podemos citar: i) a implementação de funcionalidades no sistema de atribuição de 

processos por sorteio a Membros do MPTCU, tais como a aplicação de regra de prevenção em processos de 

monitoramento, a automatização da atribuição em caso de reabertura de processos e recursos, e a 

automatização de acesso a peças processuais; ii) implementação de funcionalidades no módulo de 

afastamentos e substituições de Membros do MPTCU, para tornar possível o registro, no próprio sistema, 

do período referente a abono de férias, bem como para integrar com o sistema de GRH/Folha de Pagamento 

do TCU; iii) a criação de novos tipos de documentos no e-TCU para atender às peculiaridades do MPTCU.  

Foram realizados, ainda, melhoramentos nos trabalhos relacionados à cobrança executiva (CBEX), 

por meio do implemento de funcionalidades de preenchimento prévio automatizado de informações 

alusivas à conclusão de ofícios e viabilização do encaminhamento de processos CBEX às subunidades da 
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Secretaria de Processos do TCU (Seproc), ganhando, assim, mais fluidez e dinamismo na rotina de trabalho 

das unidades envolvidas. 

No plano normativo, merecem destaque os seguintes atos:  

- Portaria-MPTCU nº 8, de 5 de janeiro de 2021, que dispõe sobre a composição, organização, 

estrutura e funcionamento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, com discriminação 

das atribuições e competências dos órgãos que o compõem; 

- Portaria-MPTCU nº 9, de 18 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a atividade de ouvidoria e o 

processamento de demandas remetidas ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, 

preceituando normas gerais acerca do recebimento, da triagem e do atendimento das demandas;  

- Portaria-MPTCU nº 10, de 18 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o tratamento das 

manifestações sobre matéria externa e a atuação e processamento das Notícias de Fato no âmbito do 

Ministério Público junto ao TCU;  

- Portaria-MPTCU nº 11, de 18 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre o Procedimento de 

Apuração Preliminar no âmbito do Ministério Público junto ao TCU;  

- Norma de Serviço-GAEX, nº 1, de 6 de maio de 2021, que dispõe sobre a organização interna 

das atividades do Gabinete de Apoio Executivo do Ministério Público junto ao TCU (GAEX), elenca as 

atribuições da chefia de gabinete e da assessoria e discrimina as atividades de natureza especializada de 

ouvidoria, de comunicação e relacionamento institucional, de apoio organizacional e de tecnologia e gestão 

da informação. 

Ainda em relação aos atos normativos próprios do Ministério Público junto ao TCU, a partir do ano 

de 2021 tornou-se possível acessá-los por meio da pesquisa integrada, disponível na página eletrônica do 

TCU.  

Entre as ações deste Ministério Público no ano de 2021, há que se destacar o fomento ao 

desenvolvimento da cultura de transparência e de publicidade, concretizado por meio do Gabinete de Apoio 

Executivo do MPTCU (GAEX). Nesse sentido, foram desenvolvidos ao longo do ano dois produtos para 

solidificar o exercício do controle social da administração pública: o “INFOGAEX” e o “MPTCU EM AÇÃO”, 

informativos destinados ao fortalecimento da comunicação entre Membros, servidores e colaboradores 

deste Ministério Público junto ao TCU e aproximação do Parquet dos demais interlocutores envolvidos em 

sua atuação. 

O “INFOGAEX” foi desenvolvido com o objetivo de disponibilizar ao público interno dados mensais 

sobre a atuação do MPTCU, informar novidades relacionadas às ferramentas de tecnologia da informação 
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disponíveis, noticiar decisões judiciais e administrativas que impactam a instituição, elencar as notícias de 

fato recebidas e as representações oferecidas pelos Membros, exibir dados quantitativos de transparência, 

publicitar informações de interesse geral e engajar a equipe.   

Já o “MPTCU EM AÇÃO” foi criado com o fito de apresentar ao público externo a consolidação de 

dados estatísticos trimestrais acerca da atribuição de processos aos Membros, entrada e saída de processos, 

estoques inicial e final, além de difundir aos leitores os pronunciamentos considerados de destaque por 

cada um dos Membros no período, além de um extrato das representações apresentadas e dos recursos 

interpostos.  

Ainda na busca de concretizar o dever de transparência deste órgão, o MPTCU tem trabalhado, 

junto com as demais unidades do TCU, especialmente com a equipe da Secretaria de Comunicações 

(Secom), para o desenvolvimento de um endereço eletrônico próprio da instituição, com vistas a aprimorar 

a interlocução com o público externo e conferir mais transparência e visibilidade às atividades desenvolvidas 

por seus Membros.   

Por fim, a Secretaria de Comunicação do TCU, a pedido do MPTCU, está desenvolvendo uma 

identidade visual própria para a instituição, que deverá ser concluída ainda no corrente ano, o que permitirá 

a pronta identificação e o fortalecimento do órgão.  

Como bem rememorado, diversas foram as ações e produtos apresentados no ano de 2021, a 

partir de uma perspectiva inovadora, aliada a uma visão prospectiva no que concerne à atuação finalística e 

à gestão organizacional deste Ministério Público junto ao TCU. 

 

5- ATUAÇÃO EM PROCESSOS 

No exercício de 2021, deram entrada no Ministério Público junto ao TCU 34.651 processos, dos 

quais 30.995 se referem a atos de pessoal e 3.656 a processos de contas/fiscalizações. Esses dados podem 

ser mais detidamente observados nos Anexos 1, 2 e 3. 

Nesse mesmo exercício, o Ministério Público junto ao TCU atuou em 36.141 processos, consoante 

se pode verificar com maior riqueza de detalhes nos Anexos 4, 5 e 6. 
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No final do exercício de 2021, existiam no Ministério Público junto ao TCU somente 460 processos 

em estoque, conforme demonstrativo constante do Anexo 7. 

 

6- COMPARECIMENTO ÀS SESSÕES DO TRIBUNAL 

Além da atuação dos Membros do MPTCU nos processos que lhes foram atribuídos, o Parquet 

especializado também se fez presente em todas as sessões ordinárias e extraordinárias do Egrégio Plenário 

e das Colendas Câmaras no exercício de 2021. 

 

7- FORMULAÇÃO DE REPRESENTAÇÕES 

Para promover a defesa da ordem jurídica, valendo-se da atribuição que lhe confere o artigo 81, 

inciso I, da Lei 8.443/92, este Ministério Público formulou ao Tribunal, ao longo do ano de 2021, cento e 

oitenta e duas representações, a fim de que fossem promovidas as imediatas apurações dos indícios de 

irregularidades praticadas em órgãos e entidades públicas federais e, uma vez comprovadas, adotadas as 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. 

As irregularidades que ensejaram as representações foram, de modo geral, noticiadas pela mídia 

ou trazidas ao conhecimento do Parquet por cidadãos e autoridades da Administração Pública, tendo sido 

discriminadas na tabela abaixo:

 

PROCESSO ASSUNTO 

000.059/2021-8 
Possível omissão do governo federal em adotar todas as providências 
necessárias e imprescindíveis para a aquisição de vacinas contra a Covid-19 
necessárias à imunização da população brasileira. 

000.098/2021-3 

Possíveis irregularidades com relação à aquisição e à validade de testes 
adquiridos pelo Ministério da Saúde para o diagnóstico do novo coronavírus 
bem como com relação à aquisição de vacinas contra a Covid-19 necessárias 
à imunização da população brasileira. 
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PROCESSO ASSUNTO 

000.366/2021-8 

Avaliar a conveniência de se estabelecer um grupo de trabalho específico e 
contínuo junto ao Ministério Público Federal (MPF), para que, em 
colaboração, o TCU e o MPF acompanhem e avaliem a atuação dos órgãos 
fiscalizadores ambientais da esfera federal, em especial, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes (Icmbio) a fim de mitigar 
possíveis prejuízos incalculáveis relacionados com as perdas de faunas e 
floras brasileiras e com o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado essencial à sadia qualidade de vida dos brasileiros, haja vista as 
ações, omissões, práticas e discursos de órgãos de proteção ambiental 
tendentes ao enfraquecimento das políticas ambientais brasileiras. 

000.392/2021-9 
Adoção das medidas necessárias a apurar se o Ministério da Saúde incentivou 
e/ou pressionou a Secretaria de Saúde de Manaus a utilizar precocemente 
medicações antivirais orientadas pela pasta para o tratamento da Covid-19. 

000.404/2021-7 

Avaliar a contratação de consultorias, em especial a contratação da empresa 
Farol Consultoria em Publicidade, pelo Gabinete da Deputada Federal Tabata 
Amaral com recursos da Cota para o Exercício da Atividade Parlamentar - 
CEAP, diante dos indícios de violação aos princípios da impessoalidade e da 
moralidade. 

000.405/2021-3 

Verificar, em conjunto e em apoio ao Tribunal Superior Eleitoral, a 
confiabilidade das urnas eletrônicas utilizadas nas votações do país e no 
sistema de contabilização e apuração dos votos, bem como coordenar, em 
conjunto com o Congresso Nacional (na qualidade de seu órgão auxiliar) e 
com todas as instituições da República comprometidas com a democracia, um 
plano de ação preventiva para as eleições em 2022. 

000.457/2021-3 

Avaliar a decisão do Governo Federal de colocar R$ 2,2 bilhões em recursos 
federais à disposição do futuro concessionário da chamada – Ferrogrão - para 
que sejam bancados os “riscos não gerenciáveis” do empreendimento, 
mediante as ações de controle que entender adequadas junto ao Ministério 
da Infraestrutura, tendo em vista o risco de se tratar de erro estratégico 
grosseiro, caracterizado por flagrante ineficiência no que diz respeito ao 
propósito de fomentar o agronegócio no Brasil. 

000.459/2021-6 

Verificar a extensão, suficiência e efetividade das políticas públicas 
implementadas pelo governo federal para o combate da desigualdade de 
gênero nas relações de trabalho e de valorização da mulher na comunidade, 
contribuindo com o Poder Público nessa dimensão fundamental e necessária 
para o progresso do país e para a construção de uma sociedade justa e 
civilizada. 

000.513/2021-0 

Avaliar se as ações de governo mencionadas na matéria jornalística intitulada 
"“TV Brasil compra novela da Record"”, publicada em 10/1/2021 no portal O 
Antagonista, foram devidamente motivadas e se visam atender ao interesse 
público. 

000.654/2021-3 

Verificar a extensão, suficiência e efetividade das políticas públicas de 
segurança pública, em especial, da política de armamento civil, a fim de se 
averiguar os riscos relacionados aos procedimentos de autorização de posse 
e porte de armas de fogo, bem a fim de se conhecer e acompanhar a 
capacidade operacional dos órgãos federais responsáveis pelo registro de 
armas (Polícia Federal e Exército Brasileiro), diante do expressivo crescimento 
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PROCESSO ASSUNTO 

de demanda de suas atividades com relação aos procedimentos de 
autorização de posse e porte de armas de fogo. 

000.661/2021-0 

Acompanhar o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a 
Covid-19 do Ministério da Saúde, em especial diante dos indícios de 
irregularidades advindos da utilização de pessoas que, no momento, não 
estão nos grupos prioritários para a imunização (os chamados ““fura-filas””), 
em possível abuso de poder e descumprimento do princípio da isonomia. 

000.761/2021-4 

Representação formulada pelo MPTCU para realização de monitoramento a 
fim de se analisar as políticas públicas de educação, em especial, diante dos 
efeitos negativos advindos da pandemia do Novo Coronavírus, com relação 
ao acesso à educação, à permanência das crianças nas escolas e à 
manutenção dos padrões de qualidade de ensino. 

000.762/2021-0 

Avaliar as aquisições realizadas pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro com 
vistas ao enfrentamento do novo coronavírus, de forma a identificar se houve 
a utilização de recursos federais nas questionadas compras e, em caso 
positivo, adote providências com vistas a quantificar possíveis prejuízos e 
promover a responsabilização daqueles que lhes deram causa, 
determinando, cautelarmente, a suspensão de todos os pagamentos que, 
eventualmente, ainda se encontram pendentes de realização. 

001.485/2021-0 

Apurar os indícios de irregularidades nas tomadas de decisões do Banco do 
Brasil e suas subsidiárias, ante os indícios de iniciativas relacionadas à 
privatização do Banco, em desacordo com as regras constitucionais e 
fazendo-se presentes, no caso ora em consideração, o fumus boni iuris e o 
periculum in mora, que seja adotada, em caráter cautelar, medida para que o 
Banco do Brasil suspenda todos os seus atos atinentes ao suposto processo 
de privatização até que o Tribunal decida sobre o mérito da questão, em 
especial com relação à retomada do processo de venda da BB DTVM. 

002.478/2021-8 

Apurar a ocorrência de supostas irregularidades nos atos da administração do 
Governo Bolsonaro com relação aos gastos com alimentação no exercício de 
2020, a fim de se verificar a legalidade, legitimidade, moralidade, 
economicidade e razoabilidade desses gastos, diante dos indícios de 
desvirtuamento da utilização dos recursos públicos, bem como diante dos 
indícios de superfaturamento de alguns itens 

002.632/2021-7 

Avaliar os procedimentos adotados pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) relativamente à aprovação das vacinas contra a Covid-19, 
em face dos indícios de que a instituição, perdida em meios a procedimentos 
burocráticos, tem atuado em sentido oposto ao das suas finalidades legais, 
dificultando a proteção da saúde da população, em vez de favorecê-la. 

005.190/2021-5 

Averiguar as razões que motivaram os cortes na cota de importação de 
equipamentos e insumos para pesquisas científicas, em observância aos 
princípios da legalidade, da moralidade e da razoabilidade, requerendo a 
pronta apresentação de justificativas para a redução desses subsídios para 
pesquisa em plena pandemia do novo coronavírus. 

005.262/2021-6 

Apurar os prejuízos ocasionados aos cofres públicos pelas operações 
supostamente ilegais dos Membros da Lava Jato de Curitiba e do ex-juiz 
Sérgio Moro, mediante práticas ilegítimas de revolving door, afetando a 
empresa Odebrecht S.A., e lawfare, conduzido contra pessoas investigadas 
nas operações efetivadas no âmbito da chamada Operação Lava Jato. 
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PROCESSO ASSUNTO 

005.267/2021-8 

Averiguar a atuação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD 
com vistas a avaliar como o tratamento de dados é fiscalizado pela autoridade 
nacional, objetivando garantir o cumprimento da Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD pelo setor privado, notadamente em relação ao 
megavazamento de dados referentes a mais de 220 milhões de brasileiros, o 
qual constitui grave violação aos direitos fundamentais de liberdade, de 
intimidade e de privacidade, assegurados pelo art. 17 da Lei 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

005.273/2021-8 

Representação pela adoção das medidas necessárias a apurar ação do 
governo federal no sentido de forçar a inclusão de medicamentos sem 
comprovação científica de eficácia no combate à Covid-19 nos chamados ““kit 
covid”” distribuídos pelos municípios à população. 

005.450/2021-7 

Representação acerca das medidas necessárias a apurar a notícia de que a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, na 
condução da 17ª rodada de licitações de blocos para exploração e produção 
de petróleo e gás natural, está negligenciando os posicionamentos técnicos 
do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
Ibama. 

005.472/2021-0 

Representação acerca da adoção das medidas necessárias a apurar a possível 
ocorrência de atos antieconômicos no âmbito da força-tarefa da operação 
Lava Jato da Procuradoria-Geral da República, em especial da unidade de 
Curitiba, bem como a legitimidade, necessidade e pertinência de gastos com 
diárias e passagens incorridos por aquela força-tarefa à luz do princípio 
constitucional da eficiência e da economicidade. 

005.490/2021-9 

Objeto do processo: Pessoal – Acompanhar a tramitação da PEC 58/2016 e a 
coordenar, em conjunto com o Congresso Nacional (na qualidade de seu 
órgão auxiliar) estudos a fim de se conhecer e avaliar os dispêndios de 
recursos públicos com gastos de pessoal dos dirigentes de empresas estatais 
federais brasileiras visando estabelecer interpretação dos limites a serem 
aplicados às remunerações desses empregados públicos 

005.591/2021-0 

Representação acerca das medidas necessárias a prevenir que a futura 
licitação para concessão das frequências de 700 MHz, 2,3 GHz, 3,5 GHz e 26 
GHz, tendo por objeto a realização do Leilão da Rede 5G, adote, em razão de 
questões ideológicas, exigências restritivas à competição que sejam 
desvinculadas do interesse no desenvolvimento tecnológico e no futuro do 
Brasil. 

005.601/2021-5 

Representação acerca da adoção das medidas de sua competência com o fito 
de avaliar as medidas adotadas pelo Governo Federal no tocante ao 
cumprimento dos instrumentos legais firmados pelo Brasil com a temática 
meio ambiente, evidenciando as implicações decorrentes da política 
ambiental adotada sob a ótica internacional, notadamente o 
comprometimento da imagem do Brasil perante a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE. 

006.090/2021-4 

Representação acerca das medidas adotadas pelo Governo Federal no 
tocante à suposta desregulação ambiental, em especial, a eventual utilização 
do período da pandemia para aprovar, de forma facilitada, mudanças 
normativas ambientais nocivas à preservação e à manutenção do meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado em desacordo com os arts. 23, incisos 
VI e VII e 225 da CF/88. 

006.127/2021-5 

Representação acerca da adoção das medidas necessárias a acompanhar a 
efetiva transferência e correta aplicação de todos os recursos recuperados 
pela Operação Lava Jato, em ações de prevenção, contenção e combate à 
Covid-19. 

006.174/2021-3 

Representação acerca da adoção das medidas necessárias a apurar a notícia 
de que o Ministério da Saúde usou a Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz para, 
com recursos públicos destinados a ações emergenciais contra a Covid-19, 
produzir cloroquina e fosfato de oseltamivir (Tamiflu), medicamentos que 
não têm eficácia comprovada no tratamento daquela doença. 

006.191/2021-5 

Representação acerca da adoção das medidas necessárias a apurar os 
possíveis danos ao patrimônio público brasileiro advindos de lei sancionada 
no Estado de Roraima que libera o garimpo - inclusive com o uso de mercúrio 
- em desacordo com os arts. 23, incisos VI e VII e 225 da CF/88. 

006.398/2021-9 
Representação formulada pelo MPTCU para investigar possíveis 
irregularidades ocorridas no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies), em especial no pagamento indevido a instituições de ensino. 

006.402/2021-6 

Avaliar os motivos e causas da troca do comando presidencial da Petrobras 
pelo Presidente da República, bem como os motivos e causas do anúncio do 
corte de cobrança de impostos federais sobre o gás de cozinha e sobre o 
diesel. 

006.541/2021-6 

Avaliar a atuação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM na apuração da 
notícia de que determinadas pessoas podem ter recebido informação prévia 
acerca da mudança que efetuaria o Presidente Jair Bolsonaro na presidência 
da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras para, mediante uso indevido dessa 
informação privilegiada, auferirem vantagens ilícitas em operações na bolsa 
de valores. 

006.604/2021-8 
Avaliar a gestão do meio ambiente em curso no País, notadamente a 
execução do orçamento do Ministério do Meio Ambiente e dos órgãos a ele 
vinculados, em especial o Ibama. 

006.613/2021-7 

Realizar estudos acerca dos custos incorridos pela União com os pagamentos 
decorrentes das férias (adicional de 1/3 e possibilidade de venda de 20 dias) 
de sessenta dias por ano a que fazem jus magistrados, Membros do 
Ministério Público da União, do Tribunal de Contas da União e do Ministério 
Público de Contas, bem como acerca da aderência dos fundamentos jurídicos 
que hoje em dia amparam esse benefício, em face dos princípios 
constitucionais da isonomia e da moralidade administrativa, de modo a 
contribuir com a discussão do tema nas Casas Legislativas, em especial diante 
da tramitação da Reforma Administrativa (PEC 32/20). 

006.681/2021-2 

Avaliar a decisão do Governo Federal Brasileiro com relação à aquisição de R$ 
1,614 bilhão da vacina Covaxin, medicamento que ainda está aguardando 
autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para realizar 
os estudos clínicos da fase 3 no Brasil, e ainda não tem eficácia comprovada 
para aplicação de doses no país. 
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006.755/2021-6 

Apurar a notícia de que os decretos adotados pelo governo federal para a 
flexibilização da compra e uso de armas de fogo não levaram em conta 
critérios técnicos e, se for o caso, determine aos órgãos competentes que se 
abstenham de praticar qualquer ato com fundamento nesses normativos. 

006.824/2021-8 Avaliar o projeto de recuperação da BR-319, notadamente quanto aos 
aspectos ambientais envolvidos. 

006.863/2021-3 

Avaliar a contratação em caráter emergencial de aluguel de helicópteros pelo 
Ibama com a empresa de táxi aéreo Helisul, ante os indícios de que a 
emergência adveio de inação do órgão ambiental o que poderia configurar 
utilização indevida desse instrumento de contratação. 

007.579/2021-7 

Apurar a suficiência da motivação dos atos administrativos relativos à decisão 
de enviar uma equipe de dez agentes públicos - incluindo o Ministro das 
Relações Exteriores - a Israel, para conhecer um suposto medicamento para 
tratamento da Covid-19, produto ainda em fase incipiente de testes e 
aparentemente sem os rigores de uma pesquisa científica usual, o que ofende 
o princípio constitucional da eficiência a que se vincula a Administração 
Pública e pode resultar em dispêndio injustificado de recursos públicos. 

008.207/2021-6 

Adotar medidas necessárias a determinar a proibição, a partir do ano de 
2022, a toda a administração pública federal, da compra de veículos a 
combustão, devendo a atual frota de veículos ser substituída por veículos 
elétricos ou, apenas como medida excepcional de transição, por veículos 
híbridos. 

008.576/2021-1 

Avaliar a compatibilidade das normas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal com os princípios constitucionais da moralidade e da finalidade 
administrativa, nas situações que permitem a utilização de imóveis funcionais 
ou recebimento de auxílio moradia por parte de parlamentares que são 
proprietários de residência própria no Distrito Federal. 

008.618/2021-6 
Avaliar as tomadas de decisão do Governo Federal Brasileiro com relação à 
aquisição e à iminente não utilização dentro do prazo de validade de testes 
para o diagnóstico do novo coronavírus pelo Ministério da Saúde. 

009.322/2021-3 

Avaliar a capacidade de geração de energia elétrica existente hoje no Brasil, 
com vistas a garantir a segurança energética, sem perder de vista as questões 
atinentes ao custo/benefício econômico dos empreendimentos e aos 
impactos ambientais deles decorrentes. 

009.575/2021-9 

Apurar por que o Ministério da Saúde, negligenciando orientações técnicas 
do Conselho Nacional de Saúde, cancelou, em agosto de 2020, compra 
internacional de medicamentos do kit intubação, usado no tratamento da 
Covid-19, sendo que, atualmente, com o agravamento da pandemia, as 
reservas desses medicamentos estão no fim, obrigando médicos a 
recorrerem a drogas de terceira linha ou a sobrecarga de sedativos. 

009.590/2021-8 

Realização das medidas necessárias a induzir nível mínimo de eficácia na 
atuação dos órgãos federais encarregados da prestação à população de 
serviços de atendimento à saúde; e decretação do afastamento temporário 
dos responsáveis pela situação de caos vivida no país. 

009.781/2021-8 

Adoção das medidas necessárias a verificar possível ofensa, por parte da 
Secretaria Especial de Comunicação Social - Secom, dos princípios 
constitucionais da publicidade e da impessoalidade, ao fazer divulgação de 
publicidade em defesa direta da pessoa do Presidente Jair Bolsonaro; além 
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da possível omissão da Secom em prestar informações relevantes ao tema 
relativo à vacinação da população brasileira contra a Covid-19. 

012.023/2021-3 Adoção de medidas para averiguar a falta de recursos para realização do 
Censo Demográfico. 

012.032/2021-2 

Avaliar a pertinência da interpretação dada pela Câmara dos Deputados à Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), no que concerne à 
disponibilização de cópias das notas fiscais apresentadas por deputados 
federais para justificar a percepção de auxílio-moradia. 

012.309/2021-4 
Apurar a notícia de que haja comércio ilegal na internet de venda de peças 
para montar fuzis e carabinas induzido pela flexibilização da compra e uso de 
armas de fogo adotada pelo atual Governo Federal. 

012.409/2021-9 

Apurar ação do governo federal no sentido de contratar junto a 
influenciadores na internet divulgação do "“tratamento precoce"” da Covid-
19, quando se sabe que até a presente data não existe nenhum medicamento 
comprovadamente eficaz contra a doença, pondo, desse modo, não só a 
saúde e a vida das pessoas em risco como também causando prejuízo ao 
erário. 

012.411/2021-3 
Possíveis crimes de responsabilidade fiscal e comum que podem ser 
cometidos pelo Presidente da República, caso sancione o Projeto de Lei 
Orçamentária do exercício de 2021 aprovado pelo Congresso Nacional. 

012.412/2021-0 
Avaliar a natureza e a composição das despesas incorridas pelo Governo 
Federal com vistas a custear as férias do Presidente Jair Bolsonaro, ocorridas 
entre 18/12/2020 e 5/1/2020. 

012.447/2021-8 
Indícios de cessão irregular de terreno de propriedade da União em proveito 
da Concessionária Rota das Bandeiras S.A. para a realização das obras do Anel 
Viário de Campinas. 

012.519/2021-9 

Avaliar as compras e as destinações de vacinas contra a Covid-19 que vierem 
a ser efetuadas por empresários brasileiros e avalizadas pelo governo federal, 
por intermédio do Ministério da Saúde, e a apurar os motivos pelos quais o 
próprio governo federal não efetua a compra das vacinas que os referidos 
empresários alegam poder comprar. 

012.521/2021-3 

Verificar se estaria ocorrendo desídia administrativa de autoridades que 
eventualmente estariam se refletindo em leniência nas atividades - à cargo 
da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - de cobrança 
de dívidas de impostos e de contribuições previdenciárias sob a 
responsabilidade de entidades religiosas. 

012.612/2021-9 

Adoção das medidas necessárias a apurar os indícios de irregularidades no 
processo de privatização da Caixa Econômica Federal (CEF) e suas 
subsidiárias, em especial, no processo de venda de sua participação no Banco 
Pan para o BTG Pactual. 

012.645/2021-4 

Verificar os aportes de recursos do BNDES à Farmacêutica Apsen, líder no 
mercado nacional de produção de hidroxicloroquina, em especial a 
adequação dessa operação à política oficial do Banco quanto a projetos, taxas 
de juros e garantias, bem como visando apurar se a operação afronta aos 
princípios constitucionais da eficiência e da economicidade quanto ao efetivo 
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custo-benefício para os fins públicos a que se destinam os recursos dessa 
operação. 

012.652/2021-0 

Apurar gravíssimo fato ocorrido no Ministério da Saúde, relativo à quebra de 
sigilo do contrato celebrado com a Farmacêutica Pfizer para o fornecimento 
de vacinas contra a Covid-19 ao Brasil, o que pode acarretar a rescisão do 
instrumento, com enormes prejuízos financeiros ao país e irreparáveis danos 
à vida de milhões de brasileiros, que podem ficar sem o recebimento desse 
importante imunizante, a desfalcar o Programa Nacional de Imunização. 

012.687/2021-9 
Averiguar os interesses do Governo Federal em omitir o cronograma de 
vacinas da Covid-19, em clara ofensa aos princípios da publicidade e da 
transparência. 

012.748/2021-8 

Avaliar os motivos da nomeação de Flávia Arruda (PL-DF), deputada de 
primeiro mandato, suspeita de corrupção na ONG que presidiu, para o cargo 
de ministra da Secretaria de Governo, pelo Presidente da República, ante os 
indícios de sobreposição de interesses particulares ao interesse público e 
desvio de finalidade do ato administrativo, com ofensa aos princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade e da moralidade. 

012.965/2021-9 

Verificar possível ofensa, por parte do Ministro do Meio Ambiente, Sr. Ricardo 
de Aquino Salles, aos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e eficiência, incorrendo, em tese, na prática de 
ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico e infração à norma legal, com 
potencial de acarretar dano ao erário, decorrente de ingerência indevida - a 
favor de supostos criminosos - em operação da Polícia Federal (Operação 
HANDROANTHUS - GLO). 

012.976/2021-0 

Averiguar se recursos federais vêm sendo empregados no pagamento de 
vultosas quantias a magistrados às vésperas da aposentadoria compulsória, a 
título de bônus de incentivo à aposentadoria antecipada, apurando os fatos 
à luz dos princípios da moralidade, da legalidade, da impessoalidade e da 
supremacia do interesse público. 

013.054/2021-0 

Apurar as medidas adotadas pelo Governo Bolsonaro em defesa do 
patrimônio ambiental, em especial, os indícios de omissão e de descaso do 
atual Governo, diante dos aumentos na taxa anual de desmatamento da 
Amazônia, em desrespeito à preservação e à manutenção do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado garantido constitucionalmente nos arts. 23, 
incisos VI e VII e 225 da CF/88. 

013.061/2021-6 

Apurar notícia de que o processo de desestatização do Centro Nacional de 
Tecnologia Eletrônica Avançada S.A. - Ceitec e de publicização, mediante 
transferência, a uma organização social - OS, de suas atividades direcionadas 
à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à inovação no setor 
de microeletrônica, estaria eivado de graves irregularidades, por atender a 
interesses alheios aos interesses públicos e nacionais. 

013.178/2021-0 

Representação do MPTCU, com o propósito de que o Tribunal apure os 
indícios de irregularidade na contratação de leitos de UTI pela Secretaria de 
Estado da Saúde de Mato Grosso (SES/MT), para o enfrentamento da 
pandemia de coronavírus nos municípios de Sinop/MT e Colíder/MT, 
apontados no Relatório de Auditoria 30/2020, da Controladoria Geral do 
Estado de Mato Grosso (CGE/MT). 
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013.248/2021-9 Apurar a viabilidade das implementações das promessas feitas pelo Governo 
Bolsonaro na Cúpula de Líderes sobre o Clima de 2021. 

013.291/2021-1 

Investigar possíveis fraudes ocorridas no âmbito da Câmara dos Deputados, 
relacionadas à aquisição ilegal de veículos por deputados, custeada com 
recursos públicos mediante a simulação de sua locação frente a empresa 
controlada por servidor público daquela Casa. 

013.451/2021-9 

Verificar possível ofensa, por parte da Procuradoria-Geral da República, ao 
princípio constitucional da publicidade, ao impor sigilo sobre os recursos 
recuperados pela Operação Lava Jato, privando a sociedade em geral de 
conhecer importantes informações acerca de quanto foi pago nos acordos de 
leniência e nas multas aplicadas no âmbito dos processos judiciais resultantes 
da operação, quem pagou, como estão sendo geridos esses recursos e em 
que finalidade estão sendo aplicados. 

013.961/2021-7 

Apurar as medidas adotadas pelo Governo Bolsonaro em defesa do 
patrimônio ambiental, em especial, os indícios de enfraquecimento da 
proteção à Amazônia, em desrespeito à preservação e à manutenção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, garantido constitucionalmente nos 
arts. 23, incisos VI e VII e 225 da CF/88. 

013.963/2021-0 

Avaliar a prestação do serviço público de telecomunicações no Município do 
Rio de Janeiro/RJ e na região metropolitana correspondente, sobretudo no 
que diz respeito ao direito dos usuários a receber serviço adequado, vale 
dizer, que satisfaça as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade 
das tarifas, conforme obrigações impostas às empresa concessionárias pelos 
respectivos contratos de concessão, pela Lei 8.987/1995 e pelo art. 175 da 
Constituição Federal. 

014.030/2021-7 

Adotar as providências necessárias para determinar ao Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - CNPC que regulamente, em prazo a ser definido 
pelo Tribunal de Contas da União, critérios de investimentos ambientalmente 
responsáveis por parte das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar patrocinadas por autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista e empresas controladas direta ou indiretamente pela União, 
contemplando inclusive a proibição de aplicação de recursos em 
investimentos atinentes a energias que aumentem o efeito estufa. 

014.316/2021-8 

Apurar o fato de o governo federal, por meio da Portaria SGP/SEDGG/ME 
4.975, de 29/4/2021, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do 
Ministério da Economia, publicada no Diário Oficial da União de 30/4/2021 
(seção 1, página 39), ter indevidamente estendido a militares que exerçam 
cargos em comissão, cargos ou empregos públicos, cargos eletivos ou que se 
encontrem na situação prevista no artigo 11 da Emenda Constitucional 20, de 
15/12/1998, a aplicação de regra no sentido de que o limite de que trata o 
artigo 37, inciso XI, da Constituição, deve incidir isoladamente em relação a 
cada um de seus vínculos remuneratórios, uma vez que essa regra é aplicável 
exclusivamente a servidores públicos civis que se encontrem nas 
mencionadas situações. 

014.336/2021-9 Apurar a notícia de que o Presidente Jair Bolsonaro criou orçamento secreto 
em troca de apoio parlamentar. 
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014.337/2021-5 
Supostas irregularidades que teriam sido cometidas na destinação de verbas 
constantes de dotações orçamentárias consignadas ao Ministério do 
Desenvolvimento Regional. 

014.449/2021-8 

Verificar as gravíssimas consequências, para o regular andamento do plano 
de vacinação nacional contra a Covid-19, das constantes agressões que o 
Presidente Jair Bolsonaro vem fazendo à China, principal fornecedor de 
insumos para a produção das vacinas pelo Instituto Butantan e pela Fundação 
Oswaldo Cruz - Fiocruz. 

014.536/2021-8 Apurar possíveis irregularidades envolvendo a invasão da Reserva Biológica 
Cachimbo no Pará. 

014.556/2021-9 

Avaliar se a utilização de recursos públicos - tempo e servidores - da 
Advocacia Geral da União (AGU), em especial do Advogado Geral da União, 
na impetração de habeas corpus junto ao Supremo Tribunal Federal em favor 
do ex-Ministro da Saúde, Eduardo Pazuello. 

014.564/2021-1 

Adoção das medidas necessárias a determinar, cautelarmente, até que o 
Tribunal decida sobre o mérito do TC 014.316/2021-8, a suspensão dos 
pagamentos, aos militares que exerçam cargos em comissão, cargos ou 
empregos públicos, cargos eletivos ou que se encontrem na situação prevista 
no artigo 11 da Emenda Constitucional 20, de 15/12/1998, de remuneração 
acima do teto constitucional (Constituição Federal, art. 37, inciso XI). 

014.608/2021-9 

Avaliar a regularidade dos gastos pertinentes à participação do Presidente da 
Caixa Econômica Federal, Sr. Pedro Guimarães, em dezenas de eventos de 
lançamento do Programa Caixa Mais Brasil, bem assim se a sua presença 
nesses eventos se faz efetivamente necessária e se atende ao interesse 
público, de sorte a afastar a hipótese de utilização de recursos públicos para 
a divulgação da sua própria imagem, em descumprimento ao que dispõe o 
§1º do art. 37 da Constituição Federal. 

014.702/2021-5 

Apurar os indícios de irregularidades que estão ocorrendo na região da 
Amazônia relacionadas à extração de ouro em terras indígenas em 
descumprimento dos arts. 176 e 177 da Constituição Federal de 1988 por se 
tratar de bem da União, bem como a preservar e proteger os indígenas da 
região em cumprimento ao art. 231 da Constituição Federal de 1988. 

014.704/2021-8 

Verificar a extensão, suficiência e efetividade das políticas públicas de 
gerenciamento dos resíduos sólidos no Brasil, em especial a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela Lei 12.305/2010 a fim de averiguar 
a aplicabilidade e o cumprimento da referida Lei pelos órgãos públicos, diante 
da notícia de que a maioria das cidades brasileiras ainda usa os ““lixões”” em 
desacordo com a referida Política. 

014.819/2021-0 

Apurar a ocorrência de irregularidades nas contratações diretas, pela 
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, de obras 
de reforma de prédios próprios, uma vez aquelas contratações, além de não 
terem sido publicadas, decorreram de dispensas de licitação indevidamente 
justificadas pela situação de calamidade pública decorrente da pandemia de 
Covid-19. 
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014.821/2021-4 

Identificar e averiguar possíveis fraudes e favorecimentos ilícitos às empresas 
beneficiárias de contratos para execução de obras e fornecimento de 
equipamentos com recursos oriundos do chamado ““orçamento paralelo””, 
supostamente montado pelo governo Bolsonaro para beneficiar aliados 
políticos em troca de apoio parlamentar, por meio das emendas 
denominadas RP9, operadas por meio do orçamento da Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf, 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR. 

014.845/2021-0 

Avaliar possíveis irregularidades em licitação promovida pela Secretaria de 
Gestão e Ensino em Segurança Pública do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, para registro de preço para escolha de proposta mais vantajosa para 
a aquisição de Solução de Inteligência em Fontes abertas, Mídias Sociais, 
Deep e Dark web.  

014.954/2021-4 

Avaliar os procedimentos adotados pelo Ministério das Relações Exteriores e 
pelo Ministério da Saúde relativamente à busca internacional das vacinas 
contra a Covid-19, em face dos indícios de que as instituições, perdidas em 
meio a procedimentos burocráticos, pretextos e até mesmo em ilusões sobre 
o tratamento da Covid-19, atrasaram injustificadamente em mais de um ano 
a adoção, nas suas áreas de competência, de providências básicas e 
fundamentais para o combate à pandemia. 

015.142/2021-3 

Investigar a ocorrência de indevida interferência política na demissão de José 
Maurício Coelho, Presidente da Previ, ante a flagrante ausência de 
transparência e motivação para sua saída, devendo ser considerado o 
eventual risco de que os volumosos ativos que foram, em parte, compostos 
com recursos públicos provenientes de seu patrocinador e objetivam garantir 
uma aposentadoria digna aos trabalhadores do Banco do Brasil, sejam 
utilizados, de forma predatória, por quem não é de direito. 

015.158/2021-7 

Representação apresentada pelo MPTCU, de modo que o TCU possa 
contribuir, como órgão auxiliar do Congresso Nacional, por meio do 
compartilhamento, com a Câmara dos Deputados e com o Senado Federal, 
de reflexões acerca da necessidade de aperfeiçoar a legislação federal, no 
intuito de evitar e prevenir que a bandeira nacional seja apropriada por 
determinados movimentos políticos antidemocráticos. 

015.183/2021-1 

Realizar levantamento na esfera federal, dos impactos que a não obrigação 
de publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União e nos jornais de 
grande circulação determinada pela Lei 14.133/21 ocasiona aos cofres 
públicos. 

015.587/2021-5 
Verificar a suficiência e a adequação das ações adotadas pelo governo federal 
para evitar um novo racionamento de energia decorrente da crise hídrica que 
assola o País. 

016.191/2021-8 

Apurar a notícia de que o governo federal incorreu em grave omissão, 
acarretando sérios efeitos negativos no combate à Covid-19 e significativos 
danos aos cofres públicos, ao injustificadamente deixar de adquirir, em 2020, 
vacinas que lhe foram oferecidas pela empresa farmacêutica Pfizer a preços 
significativamente menores do que os praticados pela referida empresa em 
negociações com outros países. 
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016.351/2021-5 

Representação oferecida pelo Ministério Público junto ao TCU para que o 
Tribunal decida pela adoção das medidas de sua competência a reclamar 
ações do Governo Federal no sentido de garantir a urgente retomada da 
demarcação das terras indígenas no Brasil em obediência as disposições 
contidas no art. 231 da Constituição Federal. 

016.355/2021-0 

Avaliar os impactos ambientais advindos da utilização do acionamento de 
usinas termelétricas a outros combustíveis, além do gás natural, autorizado 
pela Portaria Normativa nº 13, de 2 de junho de 2021 do Ministério de Estado 
de Minas e Energia. 

016.364/2021-0 

Apurar a ocorrência de ilegalidade na execução do orçamento da União 
pertinente ao presente exercício de 2021 relativamente ao 
contingenciamento de recursos do Fundo de Desenvolvimento da Ciência e 
Tecnologia (FNDCT), com limitação de empenho e movimentação financeira 
vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos do seu art. 9º, §2º, 
segundo a nova redação dada pela Lei Complementar 177, de 12 de janeiro 
de 2021. 

016.541/2021-9 

Representação com o fito de monitorar a efetividade das infrações 
ambientais aplicadas pelos órgãos ambientais federais de modo a conhecer 
se essas penalidades estão na prática sendo arrecadadas e, em caso negativo, 
conhecer e avaliar os gargalos da fiscalização ambiental relacionadas ao 
processo de autuação de infrações ambientais no país. 

016.542/2021-5 
Apurar os gastos de R$ 23 milhões do governo federal na divulgação do 
““tratamento precoce”” da Covid-19, medida comprovadamente ineficaz 
contra a doença. 

017.494/2021-4 
Monitorar a tramitação da Medida Provisória 1.031/2021 no Congresso 
Nacional, que dispõe acerca da desestatização das Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A (Eletrobras). 

018.622/2021-6 

Verificar possível ofensa, por parte da Secretaria Especial de Comunicação 
Social - Secom, dos princípios constitucionais da impessoalidade e, 
consequentemente da moralidade, ao realizar repasses de recursos públicos 
a apresentador “bolsonarista”. 

018.624/2021-9 

Avaliar os fatores de risco, bem como as possíveis soluções emergenciais, 
com vistas a evitar a ocorrência do racionamento de energia, bem assim 
identificar eventuais responsáveis pela situação crítica na qual o País se 
encontra, para fins de aplicação das penalidades devidas. 

018.715/2021-4 

Verificar possível ofensa, por parte do Ministro do Meio Ambiente, Sr. Ricardo 
de Aquino Salles, e do Diretor de Proteção Ambiental do IBAMA, Sr. Olímpio 
Ferreira Magalhães, aos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e eficiência, incorrendo, em tese, na prática de 
ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico e infração à norma legal, com 
potencial de acarretar dano ao erário, decorrente de ingerência indevida no 
processo de contratação em caráter emergencial de aluguel de helicópteros 
pelo IBAMA com a empresa de táxi aéreo Helisul. 

019.318/2021-9 
Averiguar suspeita de superfaturamento na compra da vacina Covaxin, contra 
a Covid-19, adquirida pelo Governo Federal por intermédio da empresa 
privada Precisa Medicamentos junto ao fabricante indiano Bharat Biotech, 
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suspeita essa que pode resultar em contratação da compra por um possível 
preço de até 1.000% (mil por cento) maior que o preço usual do fármaco. 

019.341/2021-0 

Indícios de irregularidade relacionados ao processo de licitação em 
andamento para a concessão da BR-163/230/MT/PA (Edital de Concessão nº 
02/2021), notadamente o descumprimento de decisão do Tribunal (Acórdão 
4037/2020-TCU-Plenário) prolatada ao apreciar o processo de desestatização 
(TC 018.901/2020-4). 

021.815/2021-6 Indícios de irregularidade na concessão, execução e regulamentação de 
suprimento de fundos no Senado Federal (SF). 

025.357/2021-2 
Para que o Tribunal adote as providências necessárias para acompanhar 
qualquer compra de vacina contra Covid-19 realizada com recursos públicos 
federais. 

025.545/2021-3 

Verificar possíveis irregularidades atinentes a eventual sobrepreço para a 
aquisição, por parte do Governo Federal, das vacinas Covaxin e Sputnik, bem 
como quaisquer outras irregularidades atinentes ao atípico modus operandi 
empreendido pelo Ministério da Saúde, tais como tratativas com empresas 
intermediárias para aquisição desses dois imunizantes e pagamentos a serem 
efetuados em paraísos fiscais, diferentemente do que ocorreu na aquisição 
de outras vacinas, tais como Coronavac, Astrazênica, Pfizer e Janssen, que já 
integram o Programa Nacional de Imunização e são adquiridas diretamente 
dos fabricantes. 

025.548/2021-2 

Para adoção das medidas necessárias a atuar junto ao Congresso Nacional a 
fim de se conhecer o possível impacto econômico que será gerado aos cofres 
públicos com a mudança do voto eletrônico para o voto impresso diante da 
PEC do voto impresso, em possível dispêndio de recursos públicos sem 
necessidade e visando interesses pessoais e políticos. 

025.755/2021-8 

Representação do MPTCU para que o TCU promova o acompanhamento dos 
gastos envolvendo os recursos do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC), conhecido como fundo eleitoral, em parceria com a Justiça 
Federal. 

029.065/2021-6 

Representação formulada pelo MPTCU acerca de indícios de irregularidades 
com recursos vinculados ao Fundo Nacional da Cultura, em relação ao Pronac 
080879, Projeto intitulado "“Preservação Digitalização Acervo Record"”, 
Proponente Instituto Record de Responsabilidade Social (Instituto Ressoar). 

029.523/2021-4 

Apurar possíveis ilegalidades atinentes à desestatização das Centrais de 
Abastecimento de Minas Gerais (Ceasaminas), em especial, relacionadas ao 
valor de avaliação para o leilão auferido pelo Governo Federal, aprovado pelo 
Conselho do Programa de Parcerias de Investimento (CPPI), em 27/4/2021 
que, aparentemente, causaria dano ao erário já que o preço negociado 
estaria abaixo de seu real valor. 

031.626/2021-1 

Avaliar os recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), 
conhecido como fundo eleitoral, de modo a atuar junto ao Congresso 
Nacional com vistas a possibilitar sua realocação à preservação do meio 
ambiente. 

034.819/2021-5 
Apurar a ocorrência de ilegalidade e inconstitucionalidade nos créditos 
extraordinários abertos pela Medida Provisória 1.062, de 9 de agosto de 
2021, haja vista as evidências de que se destinam a cobertura de despesas 
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comuns e previsíveis, e não imprevisíveis e urgentes, como exige a 
Constituição Federal. 

036.173/2021-5 

Monitorar e acompanhar todas as compras de vacinas contra Covid-19 
realizadas com recursos públicos federais, em especial diante da notícia de 
que o Ministério da Saúde estuda aplicar terceira dose de vacinas contra 
Covid-19 que, consequentemente, acarretará na renovação e(ou) assinatura 
de novos contratos. 

036.179/2021-3 

Para que o Tribunal decida pela adoção das medidas adequadas e necessárias 
a apurar a notícia da ocorrência de irregularidade em processo de compra de 
máquinas pesadas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR, por 
meio do Contrato 11/2021. 

036.288/2021-7 

Investigar os fatos relacionados à produção e à divulgação de dados 
inverídicos sobre a quantidade de mortes causadas pela Covid-19 no Brasil, 
mediante inclusive possível falsificação, por parte do Presidente da República, 
de documento elaborado por servidor do TCU. 

037.390/2021-0 

Representação encaminhada pelo MPTCU para que o TCU decida pela adoção 
das medidas necessárias a determinar, cautelarmente, a suspensão de novas 
nomeações de militares junto aos conselhos de administração de empresas 
estatais, empresas e bancos públicos e entidades governamentais, até que o 
Tribunal avalie o aumento da participação de militares junto a esses 
conselhos, em detrimento de servidores públicos civis. 

037.514/2021-0 

Apurar eventual fraude praticada pela empresa FIB Bank, que atuou como 
fiadora da Precisa Medicamentos em contratos firmados com o governo 
federal, e, se for o caso, declarar a inidoneidade dessa empresa para 
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal, 
nos termos do art. 46 da Lei 8.443/1992. 

037.522/2021-3 

Averiguar o possível dispêndio em duplicidade de recursos públicos com o 
fretamento de aviões, simultaneamente, por parte da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) e do Ministério da Saúde, no intuito de buscar 2 milhões de 
doses de vacinas da AstraZeneca na Índia, em janeiro deste ano. 

037.643/2021-5 

Possíveis irregularidades apontadas na aquisição de máscaras para a 
prevenção do Covid-19 sem licitação e por valores muito acima dos 
praticados pelo mercado; determine a imediata apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e a quantificação dos eventuais danos 
causados ao Erário, com vistas ao ressarcimento dos cofres públicos e 
aplicação das devidas sanções. 

038.231/2021-2 

Representação oferecida pelo MPTCU para apurar os fatos noticiados na 
imprensa a respeito do vencimento do prazo de validade de vacinas, testes 
de diagnóstico e de medicamentos avaliados em mais de R$ 240 milhões, que 
deverão ser incinerados. 

038.232/2021-9 

Apurar a regularidade de atos que estariam ocorrendo no âmbito da Caixa 
Econômica Federal e do Banco do Brasil - S.A. em relação ao manifesto pela 
democracia e harmonia entre os poderes, apoiado pela Febraban, 
ameaçando deixar a federação caso ela assinasse o documento e que bancos 
privados que anuíssem com o manifesto perderiam negócios com o governo. 
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038.234/2021-1 
Apurar a possível utilização indevida de recursos públicos na convocação, 
divulgação e organização de manifestações antidemocráticas e de caráter 
golpista do dia 7 de setembro. 

038.295/2021-0 

Representação formulada pelo MPTCU acerca de supostas irregularidades 
administrativas envolvendo a recuperação do Museu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) após o incêndio ocorrido em 
2018. 

038.297/2021-3 
Apurar omissão do Governo Federal que deixou vencer R$ 243 milhões em 
vacinas, testes e remédios, de modo a apontar as causas do prejuízo infligido 
à União e as responsabilidades dos gestores envolvidos. 

038.302/2021-7 

Eventual desvio de finalidade em atos do Presidente da Caixa Econômica 
Federal, Sr. Pedro Guimarães, em especial na criação de uma gerência com 
dezenove funcionários apenas para administrar eventos, visitas institucionais 
e o canal ““Fale com o Presidente””, de modo a investigar a possibilidade de 
utilização de recursos públicos para a divulgação da sua própria imagem. 

038.451/2021-2 
Apurar a possível utilização indevida de recursos públicos na convocação, 
divulgação e organização de quaisquer manifestações antidemocráticas pelo 
Presidente da República. 

038.517/2021-3 

Adotar as providências necessárias a evitar o risco de desabastecimento para 
a aplicação da 2ª dose de vacinas no Estado de São Paulo, especialmente a 
AstraZeneca; aparente controvérsia sobre os quantitativos e o calendário de 
entrega de imunizantes pelo Ministério da Saúde aos entes subnacionais, 
conforme o Plano Nacional de Imunização para enfrentamento à Covid-19. 

038.636/2021-2 

Possíveis irregularidades nas divulgações realizadas nos perfis oficiais da 
Caixa Econômica Federal nas redes sociais, que configuram publicidade com 
objetivo de promoção pessoal de seu Presidente, sr. Pedro Duarte Guimarães, 
em afronta ao que prescreve o regramento constitucional. 

039.026/2021-3 
Verificar possível omissão do governo federal em adotar todas as 
providências necessárias e imprescindíveis para a vacinação de adolescentes 
contra a Covid-19. 

039.776/2021-2 

Verificar os indícios de irregularidade na aquisição de 28 respiradores para o 
hospital de campanha no estado do Amazonas para atender pacientes de 
Covid-19; avaliar a legalidade da aquisição a fim de apurar as 
responsabilidades civil e administrativa dos agentes responsáveis. 

041.171/2021-7 

Apurar possíveis irregularidades no fato, divulgado em 3/10/2021 como 
resultado da investigação jornalística denominada Pandora Paper - realizada 
pelo International Consortium of Investigative Journalists - ICIJ, de o Ministro 
de Estado da Economia, Sr. Paulo Guedes, e o Presidente do Banco Central do 
Brasil, Sr. Roberto Campos Neto, terem participações em empresas off-shore. 

041.254/2021-0 

Realizar os estudos técnicos necessários a contribuir com a discussão da 
Medida Provisória nº 1055/2021, ora em tramitação na Câmara dos 
Deputados, que institui a Câmara de Regras Excepcionais para Gestão 
Hidroenergética com o objetivo de estabelecer medidas emergenciais para a 
otimização do uso dos recursos hidroenergéticos e para o enfrentamento da 
atual situação de escassez hídrica, a fim de garantir a continuidade e a 
segurança do suprimento eletroenergético no País, especialmente com 
relação às disposições incluídas no parecer do relator, Deputado Adolfo 
Viana, que dizem respeito ao financiamento dos gasodutos previstos na lei de 
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